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CONSELHO PLENO

1.. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Direção das Faculdades Integradas de Jahu, mantida pela Fundação Educacional Dr. Raul Bauab de Jaú, encaminha a este Conselho, pelo Ofício Nº 67/03, para a devida apreciação, proposta de alteração regimental referente ao remanejamento de 20 (vinte) vagas do Curso de Direito, do período vespertino para o noturno (fls. 975).

O Curso de Direito das Faculdades Integradas de Jahu foi autorizado a funcionar pelo Parecer CEE nº 773/95 e reconhecido pelo Parecer CEE 340/2001, com 100 (cem) vagas anuais no período noturno, em duas turmas de 50 (cinqüenta) alunos.

O Parecer CEE 355/2001 (991/995) autorizou o aumento de 100 (cem) vagas no vespertino.

A proposta consiste no remanejamento de 20 (vinte) vagas do Curso, do período vespertino para o noturno, sem, portanto, alteração do total autorizado, para serem oferecidas no Processo Seletivo de 2004.

1.2. APRECIAÇÃO

O pedido não comporta acolhimento.

A matéria sobre vagas dos cursos de graduação das instituições de educação superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de ensino, está normatizada na Deliberação CEE nº 03/99 (Artigos 4º e 5º), passando-se a análise das informações fornecidas.

A proposta de remanejamento foi aprovada pela Congregação das Faculdades Integradas de Jahu, na reunião realizada aos 18 de setembro de 2003, conforme cópia da ata juntada às fls. 976.

Segundo a própria Instituição (fls. 978), no prédio onde funciona o curso de Direito, no período noturno, também funciona o curso de Enfermagem no período diurno, contando atualmente com 100 vagas, distribuídas em duas turmas de 50 alunos (noturno). O prédio é novo, com menos de 3 anos de funcionamento e tem uma infra-estrutura moderna e confortável. As salas dispõem de ambiente climatizados, carteiras estofadas e espaço para até 70 alunos cada. Todos os demais recursos materiais: Biblioteca, Laboratórios de Informática, Núcleo de Prática Jurídica e outros têm amplas condições de atendimento, de acordo com o informado.

Considerando-se as vagas autorizadas para o período vespertino, a demanda do curso é a seguinte:

Curso Noturno e Vespertino (a partir de 2002)

	ANO
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	Número de Vagas
	100
	100
	100
	200
	200

	Inscritos
	393
	298
	288
	221
	243

	Relação Candidato/Vagas
	3,93
	2,98
	2,88
	1,11
	1,22


O Curso de Direito obteve o conceito “C” no Exame Nacional de Cursos relativos aos anos de 2001 e 2002.

Cumpre notar que a própria Instituição reproduz trecho do relatório de visita técnica de especialistas realizada em outubro de 2002 (fls. 981), sem informar se as recomendações foram atendidas, embora a conclusão deles seja pelo recredenciamento. Também merece relevo o fato de ter sido negado anterior pedido de aumento de vagas para o Curso de Direito, nos termos do Parecer CEE nº 131/2003, de 09 de abril de 2003. Havia sido pedido o aumento de 10 vagas, passando as turmas de 50 para 55 alunos em cada turma (fls. 854). Com efeito, não se tratou desse fato no pedido ora apreciado, em detrimento, s.m.j., ao disposto no Art. 5º da Deliberação CEE nº 03/99.

Não obstante o pedido trate de remanejamento, em realidade, é de aumento de vagas que se cogita. É que a Instituição solicitou o aumento do número de vagas de seu curso (fls. 699/701), elevando-as de 100 (duas turmas com 50 alunos no período noturno) para 200, com a abertura de duas turmas no período diurno. Tal aumento foi autorizado pelo Parecer CEE nº 355/2001 (fls. 716/720), datado de 19 de dezembro de 2001. Agora, sem que nenhuma das vagas autorizadas tenha sido oferecida (fls. 975), solicita o remanejamento. Ora, se remanejar significa, s.m.j., aumentar o número de vagas em determinado período, com diminuição correspondente  no outro, há, no caso, verdadeiro aumento, pois não se diminui o que não existe. Insistimos, nenhuma das vagas autorizadas para o período diurno foi oferecida, embora a Instituição tenha tido tempo hábil para tanto, não tendo sido justificado o fato, como exige o Art. 5º da Deliberação CEE 03/99, no que toca ao aumento ou mesmo remanejamento de vagas.

E se não há remanejamento, mas aumento de vagas – de resto negado pelo CEE em 2003 – mister a manifestação da Comissão de Ensino Jurídico da OAB, conforme decidido pelo Superior Tribunal de Justiça no Mandado de Segurança nº 8.219.

Por fim, cumpre considerar que o Art. 6º da Deliberação CEE nº 03/99 determina que somente depois de decorridos 2 (dois) anos, do ato de autorização do curso, é que se pode conhecer da solicitação. No caso examinado, já se passou o prazo de dois anos, que se contado a partir do ato de autorização, mas não, se considerado o ato que autorizou o aumento de vagas de 100 para 200, cujo Parecer é datado de 19 de dezembro de 2001 (fls. 716/720).

Em resumo:

1) cuida-se de pedido de aumento do número de vagas e não de mero remanejamento delas;

2) o pedido não está justificado quanto ao não oferecimento das vagas aprovadas para o período diurno e a suposta demanda pelo curso, sobretudo considerando a anterior negativa por parte do CEE neste mesmo ano;

3) há necessidade de manifestação prévia da OAB.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, indefere-se o pedido de remanejamento de 20 vagas, do período vespertino para o noturno, do Curso de Direito das Faculdades Integradas de Jahu.

Com cópia deste Parecer, comunique-se à interessada na pessoa de sua digna diretora.

São Paulo, 18 de novembro de 2003.

Cons. Eduardo Martines Júnior
                        Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Fábio Romeu de Carvalho, João Cardoso Palma Filho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Francisco de Moraes, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 03 de dezembro de 2003.

a) Consº Ângelo Luiz Cortelazzo

                                                                     Vice Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de dezembro de 2003.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente
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